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OBJETO: Contrataç
CYDIA IUARIA DE LI

ão da AtraÇão
MA FERREIRA,

Artística: qYA!Â-UÍvlA, através da Empresa:
para apresentaÇão durante a Festividade do';

dias í8 e í9 de janêiÍo de 2025 no Municipio de Chã Grande.

lnicialmente, misteÍ observaÍmos que as contrataÇÕes efetuadas pelo Poder

público devem, em regra, ser precedidas rje licitaçáo A Constituição Federal de 198€r,

por sua vez, em seu inciso XXI do art. 37. delineou e fixou a licitação como princípi,:

básico a ser observado por todâ AdministraÇão Pública, in verbis:

Art. 37. A Admrnistração pública direta e indireta d'-'

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos

Municipios obedecerá aos princípios da legalidade'.

impessoalidade, rnoralidade. publicidade e eficiência.

XXI - ressalvados os casos especíÍicos na legislaçâo, as
obras, serviços, compras e alienações seráo contratados
mediante processo de licitação pública que assegur,l
igualdacle de condiÇôes a todos os concorrentes corl
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamentc,.

nrantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências d,:
qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigaçÕes'.

Assim, regra geral, é que lodas as Unidades da Federação Brasileira e seus
Poderes sujeitem-se à obrigaloriedade de licilar, salvo nos casos/exceçôes previstos
pela Lei de licitações (Lei no'l4.133/2021), estabelecidos, por exemplo, no caso do ai:.
74, onde a Administração Pública está autorizada a celebrar, de forma discricionárie,
contratações diretas, com o fornecedor, sem a concretização de certame licitatório.

ln casu, a possibilidade de contrataÇão direta por inexigibilidade de licitação d,-.

profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o ar..
74, inciso ll, da Lei Federal no 14j332021. in verbis.

AÍ1. 74. E inexigível a licitaÇão quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

| - ( );

ll -. Contrataçár: de profissional do setor artísticc,,
dlretamente ou por nreio de empresário exclusivo,
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dêsde oue consagrado pela críIica especializada ou pela

oPinião Pública,

()
§ 20 Para fins do dispositivo no inciso ll do caput dest':
aftigo, considera-se empresária exclusiva a pessoa Íísic,a

ou jurídica qu,:) possua contrato, declaraçáo. carta ou outrl
documento que ateste a exc usividade permanente ,:

continuÉl de representação. no País ou em Estadl
especifi:o, dc, profissional do setor artístico, afastada l
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade pcr
meio d€ empresário com representação restrita a eventl
ou local esPec:ífico.

Por sua vez, a referida inexig.bilidade (fundamentada no inciso ll. do art. 74, da

Lei 14.133/21) condiciona-se ao preenchimento dos seguinbs requisitos: inviabilidad,:
de competição: que o objeto da contratação seja o serviço Ce um artista profissiona:
que seja feita diretamente ou mediante empresário exclusiv,r e que o contratado seja
consagrado pela crítica especializâda ou pela opiniâo pública.

Ressalte - se que há casos em que a necessrdade municipal se relaciona corr
os desempenhos artísticos propriamente ditos. Assim, não se tratará de selecionar r
melhor para atribuir-lhe um destaque, mar; de obter os préritimos de um artista par,a

atender certa necessidade pública. Nlesse caso, torna-se inv ável a seleÇão através d3
licitação, eis que não haverá critririo objetivo de lulgaítento. Nessa toada, fic,a

impossível realizar licitação em outra modalioade, já que o Município quer contrater
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acercrâ
dos citados requisitos, rpsls í7erls:

",Artista, nos terrnos da lei, é o profissional que crizL.

interprel.a ou executa obras de caráter cultural de qualque r
naturezâ, parã efeito de exibiÇlio ou divulgação públic;.
por mei,rs de comunicação de n'lassa ou em locais ondr-.
sr3 realizam espetáculos de diversão pública. o
profissional iârtista deve estar inscrito na Delegaci,a
Regionerl do trâbalho, o mesmo ocorrendo com os
agenciadores dessa mão-de-obra. constituindo ess,:
regislro elernento indispensável à regularidade d r
contratação."

( .)

"A contratação ou é Íeita diretantente conr o artista ou corl
o seu €rmpresário exclusivo, c,lmo tal entendendo-se l
proíissional ou agência que intermedeia, com caráter d,:
exclusiviclade. o trabalho de det,:rminado artista."

(... )

"E óbvio que não se pretende que o agente faça lantar
centenas de recortes de lornal, por exemplo, sobre l
artista. mas que indique sucintamente por que si3

A'.,.:jà0 Itse () . (.€lttrf ,. f : , ;.r1:1 i
(Eil) 3537 llu,tl lar:r-i I :tr;, .._:(:,.i: ,.,r ,.,,.r

lr-trtrt;t[,']i]
',i



[*"

PF,EF€ITI]EIÀ

CHAGRANDTi Prelc turn Mu.icip3l

CN:1r ll O49.406./0OOI 9(}

conven(;eu do atendimento des$e requisito para promov€r

a contratação direta, como citar o número de discos
gravados, de obras de arte imp,crtantes, referêttcia a dois
ou três Íamosos eventos."

Por outro lado, destacamos rlue a própria Lei no 14 133/2'l deixa claro que,
observação das formalidades para ) mélodo da contrataÇáo direta é indispensáve.
consideranoo qualquer que seja o pÍocedimento, deve-se ater à instruÇão processual,

com suas fases: .iustificativas; comprovaÇoes de preços, devendo ser confirmada .r

autenticidade das assinaturas de todori os c;ontratos que instruern o present-'
procedimento quanto a justiíicativa do pre,Ço; clareza do objeto; planilha de custos,,

decisão da autoridade superio'; publicaçóe,:;; \/isarido sempre o efelivo cumprimento d:
princípio da transparência dos atos de gestâo.

Desta forma, mesrno na contratação direta. aplicam-se os princípios básicos da

licitação, princípios estes que norteiarn. em tocla sua extensão, a atuação administrativê.
visto que administrativo êstá obrigado ia seguir a um determinado procêdiment )
destinado a garantir a realizaÇáo da rnelhor contrataÇáo.

E tal procedimento, evidenterlente. não tem a mesma complexidade inerente à

licitaçáo normal, pois, em havendo apenas uma empresâ capaz de concorrer, o custl
de um procedimento conrpleto, nos terrios da Lei no 14.133121. seria totalment,s
desnecessário.

Ultrapassando a fase de explicâçôes gerais, atendo-se ao caso concreto, ,á

impossível identiÍicar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes
performances artÍsticas. Fica evidente a caraclerizaÇáo da inviabilidade de competiçã,r
que se configura náo apenas quando a ausência de pluralidade de alternativas aíasta ,
possibilidâde de escolha entre diverÍias oprpões, rras, sobretudo, quando existirem n:
mercado inúmeros particulares ern condiÇões equivalentês de desempenhar a
prestaçáo necessária à satisfaçáo do interesse municipal.

O conceilo de viatrilidade de competição não é simplesmente reconduzível ,à

mera existência de uma pluralidade de sujeitc,s em condiÇóês de executar certe
atividade. Existem inúmêras situaçóes eni que â competição é inviável, não obstant3
existirem inúmeras particulares habili::adas a executar a atividade objeto da contrataçãc,!
lsso se passa inclusive nos casos em que realizar a licitaÇâo acarretaria solução objetiva
incompativel com â realizaçáo dos fins buscaclos pelo Município. mas propriamente dita
economia e vantajosrdade na prestação dos serviços ora requendos por est,a
Municipalidade.

Assim, a realização de tal eve,nto é rnesmo uma obrigação deste Municipto, vez
que este tem no interessê geral, o sustentáculo para realização de tal festa. Além dissc,,
o referido evento é muito mais do que Íonte de lazer. será fonte de ampliação d,:
comércio e do turismo em nosso Municíprio. sendo assim. pelas râzões de fato qu,:
apresentamos acirna, não deve o nrunicício poupar esforços para que o evento er1
epígrafe se toTne mais um atrativo perra investiclores, munícipes e turistas.
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No que concerne à escolha da atração em questáo. o parecer anexo funda
dê forma translúcida, objetiva e coerente â referida contrata(;ão. porquanto dem
ser a atração escolhídâ àquele que merlhor se coaduna com a preferência popula
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sobre contratação direta com inexigibilidaCe de licitaçáo da seguinte atração: CYDI/\
LIMA.

A inexigibilidade pãra contratirção de serviços artísticros. por sua vez, encontra
fundamento na subjetividade que Ihes é imanente. A arte não é ciência, não segu,-,

metodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressáo da alma, do espirito. d,a

sentimentalidade, da crlatividade por tudo e em todo singula'.

Desta maneira é inrperativo ressal:ar que em vrrtude de ser muito frequente e

confusão, a inexigibilidade para a côntrataÇãc de serviços artísticos não depende d,?

inexistência de outros artistas que também possam prestar seruiço. Aliás, pode ,:

costuma haver vários arlis:as capazes e habilitad,ls, mas, m{}smo assim. inexigível é a

licitaçâo pública, ern tributo à singularidade da expressão artística. Diante da clareza dc
suprâcitado dispositivo da lei. tornarr-se desnecessárias ma ores argumentaÇóes par,a

dar fundamentação legal a este expediente

Todavia, para cumprimento d,l que preceilua a Lei de LicitaçÔes e Contratos h;á

que se acrescentar, de forma fundamentada, a razão da escolha da executante d,l
serviço a contratar, acrescida da justificativa do preço em relação ao praticado n:
mercado.

Nesse contexto, vejamos, ipsrs literis, o que pontifica o ar1 72 da Lei Federal no
14.133t21:

Art. 72:.. O processo de i:ontratação direta, qu,:
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa d,3

licitação, deverá sêr instruÍdo corr os seguintes
documentos:

I - Documento de for'malização de demanda e, se o caso,
estudo técnico preliminar. análtse de riscos, termo dr:
referêncria, pnlieto bíisico ou projeto executivo.

ll - Estimativa de despesa. que deverá ser calculada na
forma er;tabelecida rro art. 23 dersta Lei;

lll - parecer juríd co e parecer€rs técnicos, se for o caso.
que denronstrem o atendimento dos requisitos exigidos,

lV - Dernonslração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumiclcr.

V - Comprovação de que o contratâdo preenche os
requisitos; de habilitação e qualificação minimâ necessária.

Vl - Ra::Íio da escollra do contratedo.

Vll - Ju$ificativa rJe preço;

Vlll - alú,crizacão da autorjdade competente.

SECRETARTA MUt\tCtPAL DE TURTSMO E CULTURA

onstra S r

.. a§. !-.,

,SaMv fl

ur



PPEf EITUBA

CHÃ GRérNDrti Prqieitur.l rrunicipal

cNôl ]l o49.80€,/oool 9t|

Em relação ao preço dos contratos para o artista elencado no parecer sob
comentário, afiguram-se nos dentro dos praticados no me,rcado, respettando-se as
peculiaridades inerentes à atividade artística.

Ademais, os operâdores da rnúsica tem seu preçc, atribuído em íunÇão de
algumas variáveis específicas únicas como data, dia da semana e local onde se
apresentam, tornando-os diferênciadcs, alé mesmo em seus próprios contratos. haja
vista que existem ocasiôes em que numa rnesma data, quando coincide mais de uma
contratação em cidades próxinras, esses valores ;coderão não ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de Íormã
inconteste que pelas especificidâdês dâ contratâçáo cada valor é único ern sua essência
e náo há como ser diferente, em razàcr. sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assim, justificada a razão da escolha do executante, bem como o valor
do serviço proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no 411.72. inciso V'l

da Lei 14.133121.

lsto posto, pugnamos pela concretude da contratação. considerando a
conjugação do interesse priblico e a perfeita adequação lega do procedimento.

É o parecer, que ora submetemos à apreciaçâo e aprovaÇão de Sua Vossa
Senhoria, a Secretária de '[urisÍno e Cultura do Município

Chà grande - PE, í 2 de janeiro de 2025

'1 ' r^lo-,#r/,'* hí*- /ry'* ,ttt ru^''
Leilane Cristina Alves da Silví Leite

Secretári,a de Turismo e Cultura
Mat:rÍcuta 0011,63
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